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	 PROCESLO No. lu3Ce/045.270/9(..-SS
ACCRDÃO NR. 106-07.026

Sessao de : 25 de janeiro de 1995

Recurso ne: 1C4.614 - IRFJ 	 EXS: 1926 a 1968
Recorrente : SUIL PRESENTES LTDA. - ME

Recorrida t DRF em sno PAULO -SP
MFMA

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DA DECISÃO - PRETERIÇÃO
DO DIREITO DE DEFESA - E nula, por cerceamento do di-
reito de defesa, a decisao na qual nao são apreciados
os argumentos apresentados pelo contribuinte. contrá-
rios ao lançamento impugnado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUIL PRESENTES LTDA. ME

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

:	 lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, acatar a preliminar de

:

	

	 NULIDADE DA DECISÃO, levantada de oficio pelo relator, nos termos dc

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 25 de janeiro de 1995

;

aiogriasedinalea
JOSE CARLOS GUIMARÃES 	 - PRESIDENTE

."

•

- RELATOR

~418,14~%._,A
- VISTO EM	 IONE TEREZA AhKUU MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA

sEssno DE: 1Y AGD1995	 FAZENDA NACIONAL

e
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•	 PROCESSO Nu. 10.380/047..2-Xf9C-52
ACORDAO NR. 106-07.028

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR, EDEVAR-

DE GONÇALVES e HENRIQUE ORLANDO MARCONI. Ausente o Conselheiro HEN-

RIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEJ (Port. MEFP 537/92, Art. 3o par-agrafo 2o).
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PROCEJGG Nc. lOGU0/04'.7..2:0/ty0-5U
ACORDA° NR. 106-07.028

Recorrentes SUIL PRESENTES LTtA.-ME

Recurso ng„ 106.614

aELaiglail2

SUIL PRESENTES LTDA.-ME. já oualificada, por seu repre-

sentante (fls. 35), recorre da decisUo da DRF SWo Paulo - SP, de que

foi cientificada em 20.08.93 (1 is. 74v.) através de recurso protocola-

do em 16.09.93 (fls. 73).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infração

(1 is. 24), na área do Imposto de Renda Pessoa - Juridica, relativo aos

Exercícios 1986 a 1988, Penados-base 1985 a 1987 1 por arbitramento do

lucro (ex. 86 e 87), por superaflo de limites para apresentaçbo em

Formulário II, e OMISSA() DE RECEITA. (Ex. 88), quando fora apresentada

DeclaraçXo IRPJ em Formulário III (ver TERMO DE VERIFICACAO - fls.

17).
2A. A ciar:cie do lançamento foi dada em 23/11/99 (fls.

24), tendo a Declaraçao IRPJ do exercicio mais antigo (1986) sido en-

tregue em 30/06/86 (fls. 2).

2D. A apuracao das receitas pela FiscalizeUto levou em

conta o exame do livro REGISTRO DE ENTRADAS e as informaçbes presta-

das, sob intimacXo, pela contribuinte e relativas a ALUGUEIS PAGOS.

PRO-LABORE, FGTS, FOLHA DE PAGAMENTO, INPS, FINSOCIAL, PIS, IMPOSTOS e

TAXAS (1 is. 13116). Do confronto de tal aouracto com o alie fora decla-

rado resultou o lançamento de oficio.

3. Inconformado. apresenta IMPUGNACAO (fls. 28), reta-
.

tendo o lançamento com os seguintes argumentos que destaco, por refle-

'	 tirem a tese esposada pela impugnante:



PROCESO Ne. 108(30/043.273/9o-53
ACORDAO NR. 106-07.028

a) que ao fazer a comparação de receita apurada "ver-

bis" receita declarada, o Fisco teria presumido a omissão de receitas,

em função da diferença encontrada. Contudo, a presunção, no seu enten-

der e interpretando o CTN, "não é contenplada como fato gerador do

tributo";

b) o Fisco, ao elaborar os cálculos não considerara al-

guns aspectos, tais como:

no foram considerados os saldos de "caixa" exis-

tentes no inicio de cada ano-base;

b.2- não foi considerada a integralização de capital

que teria ocorrido em 1985;

b.3- nem todas as compras foram pagas à vista, como

considerou o Fisco. Deste item, cita exemplos.

c) que a apuração deveria ser pela modalidade do LUCRO

REAL, e não ARBITRADO, pois ã contribuinte apresentara todos os docu-

mentos. embora não os tivesse escriturado pois a isso não estava obri-

gada;

• d) no ex. 88 declarara e pagara o imposto - o qual não

foi compensado.

4. Através de INFORMAÇAD FISCAL (fls. 64), a Fiscaliza-

ção assim rebate os argumentos da defesa:

• a) que o Fisco não agira por presunção, mas embasado em

informaçÕes concretas prestadas pela própria contribuinte;

h) que o art. 44 do CTN autoriza a tributação com base

no montante real, arbitrado ou presumido de renda ou proventos;
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' PROCESSO No. 10880/043.:..70/9u-58
ACORDO NR. 106-07.028

c) que no havia cum° considerar saldos de caixa, pois

na° foi provada a existência de um caixa inicial em Janeiro/85, ade-

mais, nos exercicios 87 e 88, a consideração de eventuais saldos de

caixa só iria agravar a tributação - limitada que foi ao montante ne-

cessária para cobrir as despesas apontadas e no para a formasOo de

eventuais saldos de caixa para exercicios posteriores;

d) nao foi comprovado qualquer aumento de capital;

e) reconhece a existência de pagamentos a fornecedores

posteriormente aos penados considerados. Todavia isto se compensaria

com outros pagamentos;

f) que o contribuinte no optou pelo lucro real, se en-
tende que tal lhe seria mais interessante, porque nOo quiz;

g) que no cabe a alegaçOo de não compensação do IR Pa-

go na declaração IRP3/88;

5. DECISAO RECORRIDA (fls. 67), mantém integralmente o

feito, acatando os argumentos da Fiscalização.

6. Regularmente cientificada da decisão, a contribuinte

dela recorre, conforme razbes de fls. 74 e seguintes, onde reedita os

termos da Impugna0o, aditando as seguintes razbes, conforme leitura

que faço em Sessão.

E o relatório.
14.)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
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]PROCESSO No. 10880/043.270/90-58
ACORDAI) NR. 106-07.028

VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES - Relator

Ao impugnar o feito, a contribuinte, além de argumenta-
flo expendida, trouxe aos Autos cópias de duplicatas, subsidiando seu
argumento de que houvera pagamentos a fornecedores considerados em de-

terminado ano-base e só efetivamente ocorridos em ano-base posterior.

2. O d. AFTN, que assina a minuciosa Informaflo Fiscal,

quanto a este item apressa-se em análise ligeira, admitindo ser verda-

deiro o argumento mas desconsiderando-o porque haveria compensaflo de

pagamentos e, inclusive, o Fisco se abstivera de considerar outras
despesas.

3. A d. Autoridade julgadora de ia inst*ncia também
foge ao exame de prova apresentada, acrescentando que, como a contri-

buinte nWo t em escrita regular, será difícil confirmar ou pagamentos

esquecendo-se que, em praticamente todos, é ostentada a data de paga-

mento através de autenticaçgo bancária, modalidade considerada a ideal

para prova da data de pagamento em tantos e tantos processos que tem

passado por este Colegiada.

4. Obviamente que o desencaixe considerado, pelo Fisco,

em 1985, se só efetivado em 1986, e assim por diante, vai implicar em

mudança do lançamento. Ainda que os valores passem de um ano para o

fi)outro, a sua postergaçWo sempre trará vantagens ao contribuinte.
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TPROCESSO No. 10880/043.270/90-58
AC0RD40 NR. 106-07.028

5. Ao deixar de analisar a prova produzida - e que po-
deria beneciar a contribuinte - a d. Autoridade Julgadora de la. lns-
tMncia cometeu indiscutível CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA, o que me
leva a propor, de oficio, preliminar de NULIDADE DE DECIME), nos exa-
tos termos do disposto no Decreto ng 70.235/72, art. 59,

6. Levanto, portanto, a preliminar de NULIDADE DA DECI-
SAD recorrida.

Brasilia-DF., 25 de janeiro de 1995

• ALBCINO NUNES -	 ELATOR

•

E
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